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I - Relatório

A presente inicjativa foi recebida e registtada pela Secretariâ de Serviços t,cgislativos no

dia 2'710812019, sendo colocada em primeira pauta no diâ 2810812019, tcndo seu devido

cumprimento no dia 05/09/2019. Após, foi encaminhada para a Comissão de Meio Ambiente,
Recursos Hídricos e Recursos Minerais no dia 0610912019, tendo sido recebida em 09/09/2019, e
designada seu relator da referida comissão em 13/11/2019, tudo conforme as fls. 02 e 04v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n. " 864/2019, de autoria do Deputado Dl.
João. conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, duraÍte o prazo regimental fomn:t

apresentadas as seguintes emendas ou substitutivos, que se pâssa relatar.

lâ rc dla O2lO9/2020, foi posto em segunda pauta o projeto, cumprida a mesma, Ioi em

09/09/2020, para esta CCJR para emitir seu competente PARECER.

De acordo com o projeto em referência, em sua propositura inicial, seu objetivo é dispor

"...sobre a afixação de cortaz nos locais que menciona, íníormakdo sobre o risco de queimadas na

área urbana ...", como verificamos em sua JU§IIEICAIII&\, a seguir:

"Ao cofitrarío do que muitos possam pefisar, as chamadas "qüeinddct[
urbanas", por menores que sejam, são cfifies ambíentuís passíveis cle

multas e processos.
Na área urbana a queimada é proibida o uúo lodo. No perímelro urbano, a
causa mais frequenle dos focos de incêt1dio é d ação hunana. Na mdiotil
das rezes a queimada é utilízadu pard atear Jôgo no lixo, em resbs clc

podas de árvores e e 1mato nos lerrenos bttldios- Juníar.folhcrs ttu rccolher
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é, infeliznlente, roti a parc muitos moradorcs, que desconhecem, em glande
parte dos c.t-ros, que essa pt1Íico é considerada CRIME ÁMBIENTAL, pttít
a legisl.lçtio pertinente à nl.tlétia, proíbe claramente o queinll de nldteriaís
aleatoridmente, üesmo que seia lixo dol1\éstico. Por outro l1do, .le acordo
com os pneumologistas, em pessoas exposlas à fumaça prc\)enieníe das

queímadas, é comum os alíos índíces de conjuntivíte por irtitação da
mucosa oc lar. Q anto à parte respíratória, a dgrcssAu Y ifiicia nar' vius

supcriorcs, causando rhites e iritaÇão dd gdrgdnll, queimação, bsse e,

em algun"'c.tsos, até a perdo de ro2: "Ás alÍerações fiai. g/d].\ 'r.).,.I\
pulmonares, que pt,dem desencadear ctises de aflÍr e bronquite
acompanhudas de forte.falta de ar co t chiado no peiÍo e losse, getdlnenÍe
seca, Lstes quadros coslumam se instaldr rapidamenÍe e, mltilats lezel,
necessitam de ale dimefiÍo cle urgêncía. Detido a 

"^ua 
graridade, podenl

leNar à morte", .íiisam os especiLllistas- Os lttis aíetodos lTar essdt

enfermidades são criaúças, idosos e tls que jú apresentam lnlecedentes de

q .tdros ale fi ile, asma ou bro cluile. Ao apresentar a presente proposilurLt,

seguitkos o exemplo do Estad<t de Mato Crosso do Sul por meío da lei no

5.283. de 07 de dezembrc de 2A18. A lei do Estddo rizí ho nasceu de umct

proposÍu da OAB regional daquele Estado. Diantc dq grat'idade dus

queimadas, que a cada ano a.flíge a população, não Podemos.frcqr inerles u
essa situaÇdo, uma das ações que detenos rcqlizar são ccttllpatnhas de

esclarecimenlo, príncipal objetil)o desse Ptojeto de lei- "

Cumprida a primeira pautâ, o projeto foi encaminhado à Comissão de Meio Arnbiente,

Recursos Hidricos e Recursos Minerais, i qual exarou parecer de mérito pela REJEIÇÁO do

Projeto de Lei 864/2019, fls. 06/12, tendo Íicado apto para â 1." votaçâo pelo Plenário desta Câsâ de

Leis no dia l9l11/2019 (fls.12v).

Nâ data de 04/0212020. é âpresentado junto ao presente Projeto de Lei, SUBS rITUTM
INTEGRÁL n'01, também da lavra do Deputado Dr. João, que assim, passa a tmtar o presente PL'
conforme, abaixo:

A ÁSSF.MBI-EIÁ LEGISI-ATIVA DO ES7:ADO DE MATO GROSSO, tendo ent

ristu o que dispõe o Art. 12 do Collslihtição Estadual, aprova e o Governador do

Estcrdo sanciona d scguinle lei:

Ai 1" É obrigatórid o afirução de c.lrtítzatt en tentilLtis rollo|iittios, t\:tíutlos (la

írlnsporte coletil)o, unidade! t)úsiccts de s«úLle, escalas, inttihtições Jinorceiru! ?

denais locais de grande circulaçãa de pessoas; en locol de Jticil vi§ualizaçãa'

informando a população dos tiscoi e nnlalícios da redlizaÇãa de quei úda

Av. André Anlônio Maggi n. " 06, Setor A CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá - MT. (JS)
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Arl. 2ó Fica estabelecido que o cdtíctz deterá rcr aJixado en bcol Íle Jácil
visualização, nedindo 297X120 h1 (Falha A3), con escrita legível, Lontendo os
.regainle., dizere.\: " Onde há ftgo, d ridd úra cinza. O.íogo Anteaça a Saúda

Pública, o Meio Ánbiente e geru Prejúízo. Queinada é Crine. Provocar Incêndio
da Muhd e Cadeia. DENUNCIE LIGUE PAk4. 0800 647 73ó3 .(SEMA)

Att. 3' Est.t Lei entra em tigor nL! dala de suct publicação, con 
"íeibs 

o paflir de

l" dejareiro do ano subsequenle de sud puhlicaÇão.

Ao observarüros entre à redação inicial do PROIETO DE LEI 864/201, c agom, o seLt

SUBSTITUTIVO INTEGRAL. como bem diz seu Autor. em sua üova JUSTIFICATIVA, assim, se

manifesta, ressaltando a necessidade para tantol

0 pa|cccr no 0,19/2019 da Comissão dc Mcio 
^rrbienle. 

Recursos llklricos e

Reculsos lVliner'ais col'lstatou quc I1ão exisle nellhLLnla propositLlra reiirentc ao

tcnla. quanto ao nrérilo alirnlou qllc a proposilura é oporrunr. (,,n\,rnl\-lrllJ c
dc r-clcvância social. r\lir'nrou quc o relcrido proicto vcnl de lirrma pr,rsitiva.

sem dÍtYida algunla. []ln relaçào ao tcxto da Inensagen o palcccr conslxlou
qLre o lexlo dô nlcnsagcm e Iongo e apresanta dcfcitos d.'coDslrução l.x1ual.
PoÍ cstc moti\'o o parecer t'oi contr,trio ao projeto dc lci cn1 queslào.
(lonsidcrando o parecer. iesolvcmos apl'esentar estc substiltrti\,o integr'a1 Q
llcuimettlu lnlcrno faculla :r rtualqucr Jrnt latnentar. uu a DróDri:t
Conri\\ào â Dossihilidadt dc rDresentdr cmcnd.rs. ou nlesmo um
\ub\liluliro inlcgtxl no scnlidu dc ânrilnorar u l(\lo ou .ânrr lrr,\\lrci'
!!!4;. Nesse senlido, aprcsentalnos essc substitutivo inlegLal qttc cspet'atllrs

tcr sanado o pr()blenü relirlado pcla C-omissào (Í,4, it.t ,í).!.!írl)

ÀssiÍr'r. conr cssa moclilicaçào, SUllSTll llTO INTEGRAl,, o presenle plojcto clc lci. len1 a

suir sequência. scndo os aulos eücaminlrados a esta Coü1issão dc Conslillriç,to. Justiça c lledaçào,
para â derida aniilise e paÍcccr. quaDto ao âspecto constitucional. legal c.iurídico.

Fl o relatór'io.

II - Análisc

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o altigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea "â", do Rcgimento Interno

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

proposições oGrecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

Av. Andró 
^ntônio 

Maggin. "06. Sclor A CP^ CEP:780'19-901
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A Propositura em tela, §gIq9_ii!:.US!Si@
como em seu substitutivo intesÍâl d€ número 01. tem como condâo â politica de iililÍmações
tendo como base final o meio-ambiente, algo tão impoÍante para o Estado de Mato Grosso, a qual,

ser um dos poucos lugares nesse PaÍs continentala ter até 05 biomas difereffes.

Bern como, a nova redação ao Projeto de Lei, quanto a sua intenção de informar' o risco de

queimadas, através de sua obrigatoriedade, de âfixação de cartazes em terminais rodoviários,
veículos de transporte coletivo, tmidades básicas de saúde, escolas, instituiçôes finance as e demais
locais de grande circulação de pessoas; em local de facil visualizaçâo, informando a população dos
riscos e maleficios da realização de queimada; tratam-se, assim, de infounaçôcs básicas, opotunas
e necessárias: e como bem diz, em seu Substitutivo, de uma forma mais reta, direta, objetiva, por

isso de sua tolal aprovação.

Em análise ao teor do referido projeto, obseúa-se que ele está em consorláncia col'D o

princípio constilucional da publicidade, previsto no inciso XXXIII do artigo 5o, bem como no capltí
do a(igo 37 da Constituição Federal:

Atl. 5' Toclos são iguais peranÍa a lei, \en1 disíinÇão da qualtluet naíurezu,
gara líndo-se dos brusileiros e (tos etlrangeiros rclidenle: no Puis a
ínviolabílidcde do dircito à vida, à libexlade, à iSuaklade, à segurttnça a à
proprieddde, nos lermos seguintes :
(...)
XXXII| - todas tên direílo a recebet dos órgãas públicos inloruklÇõet de §lu
inÍereste patliculut, ou de íntere::e caleliro ou geral, que sarão preslddd§ na

prazo da lei, sob pena de responsabilidade, rcsedlwdds dquelas cttio sigilo seia

i ryrcscindí\'el à segtoanço da socieddde e do Esiado; lRequhü9!L!!2) lvide Lei
n' 12.527. de 201 I )

Árt. 37. A ad inisltdção pública dirct.l e inclireld de qualqrrct dos Poderes dtr

União. dos Estadc,s, do Dislrilo Federdl e dos Mufiicípios obetlecerú oos

princípic)s cle tegalidade, intpessoalidade, ntoral lade, pübliciddde e úciên.id e

ta lbén, aa seg iníe:

No mesno norte, a Constituiçào do Estado de Mato Grosso, em seu artigo 129, prevê que a

Administração Pública Direta e Indbeta. de qualquel dos Poderes do Estado. obedecerá ao Principio
da Publicidade:

ht. 129 A AdninístraÇão Públicct dirett! e indireÍu, de qualqucr.los Poderc! da

Es[ado, obedecerá aos princípios de legdliclcde, ímpessottlid1de, ntoralidtde,
publicidade e, tanbén, aa sesyiníe:

Não bastassc isso. a propositura observa as disposições constantes na

12.527 2011(l.cide Aoesso à In1'ormação), a qual assinr dispõe cmseusarligos lo
Lei Federal n. '

, 6o, i[ciso I c 8o:

Av. André Antônio Maggi n. " 06, Sctor A CPA CEP: 78019-901 Cuiabá M , (JS)
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Art. 1! Esía Lei dispõe sobre os procetlinanlos a seten obser'rados Pelct União,

Estctdos, Dísírito Federal e Mwlicípios, com o rtn de 8:ardntir o ocesso ct

infomoÇões pra|isÍo no inciso XXXI]I clo art. 5", o inciso Il do § 3'do att. 17 r
o § 2" clo arl- 216 da Constiíuição Federul.

Parágrulo único- Subordtuan-se ao regitlle desta Lei.'

1 - os órgãos públicos integrdntes dct aclmini:traçtio diteta dos Podeles E"recLttiva

Legislaíivo, íncluindo ds Corles de Contas, e.lttdiciário e do Mitlistério Ptihlico;
II - as dutarquias, ds ítúdaÇões públicas, as eüPresas Públiclls, as socicddtlet de

econouia mista e demdis enliddcles controladas dircíd ott indirexoneníe Pela
Uniào. E"!odo:. DNtilo F,,lerot t MunicipioÍ.

Árr. ór Cabe aos ót€!ãos e entídades do poder público, obrcrvad«s cts nort as e

procedineníos espec ífrcos aplicó\)ei\, (lssegurat a:
I - geslão lransparenÍe da informação, propiciando ampk) aceÍso d ela e s a

dirulgaçiio;

At. P É cleter dot órgãos e entídacles pítblicas yonlo\)er, independenlefircnle da

requeri efibs, a dàtalgtção em bcal de .ÍAcil ocesso, no ânbib de stkt\

competêncio!, de ifilôtmações de ifileresxe colelito ou geral pot ales praclttzidcts ou

Ressalte-se que a matéria da proposição não possui reserva de iniciativa, sendo

prerogativa do Parlamento dar início ao processo legislativo, confonne dispõe o afiigo 61, da

Constituição Fedeml:

Arl. 6l. Á inicialh)Ít (las leis complemenlares e ordinárias cahe « qualquer nentbro

ou Conissão da Clinara dos DePuíclclos, do Senado Federal ou do Congrcsso

Nacional, do Presi.lente da Repúblicd, ao Súprcmo Tribunal l-ederal' aos

Tribunais Supe ores, ao Ptocutddorceral da República e aos cidadãos nl.íotna
e nos carcs preisíos nesla coúsliíukão.

Esse dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados-Membros dâ Fedelação, e,

aqui no Estado de Mâto Grosso, a Constituição o reproduziu em seu alligo 39:

Arí. 39 A inici.tÍiva dds leis conpletnenlares e ordináritts cabe d qttcl(luer nenlhro
ou Co»iissão do As\enhleía Lagisl(LÍí\'ct Lto Gowmador do Esíaclo' ao TribLrnd de

JusliÇa, à Procúr.tdorio Geral de JustiÇa e aos cidodãos, nd Jotula e nos cdta'í
pràiis los nesla Col1sl il üição.

A Cartâ Estadual detennina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, conforme dispôe seu artigo 251

Att. 25 Cahe à Asse lbleid Legit|ltitd,
não exigida esla para o especiJicado no

co lpetência do Eskldo, especiahúenle:

cotl ct sanÇão do Go'rern.dor do Esldtlo,

afi. 26, dispor sobrc totlas ds natórias de

A"a.e entOnlo IlZrggi n.'06. SelorA CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá MT' (JS)
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Cabe ressaltar ainda que a presente propositura não confere novas atribuiçôes, tampouco

acarreta despesas elevâdâs âo Poder Executivo, sendo, poltanto perfeitamente possível a iniciativa
parlamentar, confonne iurisprudência pacificada pelo Supremo Tribunal Federal.

Logo, considerando que a plopositum objetiva o pleno cumprimenlo do plincipio da

publicidade, o qual deve ser observado pela administração pública direla e indileta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do lfistrito Federal e dos Municipios, e em consonância com a Lei

F'ederal n. o 12.527/2011(Lei de Accsso à Informação) não vislumbramos questôes constitucionais
e legais que sejam óbice à aprovação do presente projeto de lei.

É o pa.ecer.

III - Voto do (a) llelâtor (â)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovaçào do Projeto de Lei n. " 864/2019 nos

termos do Substitutivo htegral n. " 01, de autoria do Deputado Dr. Joâo.

Sâla das Comissôes, em j J de /4 de2021.

Av. AndréArtônio Maggin.'06,SetorA CPA CDP| 78049-90
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IV - Ficha de Votâção

Voto I{elatur (a
Pelâs mzões expostas, voto favorávcl à aprovação do Projeto de Lei n. " 864/2019 nos tcrmos do

Substitutivo lntesral r." 01. de iruloria do l)cDutado Dr. João.

Ploieto dc i-ci rl." 86,1,/20i9 - Percccr n." 389/2021
lleuniào da Col11issão ern &3 / AA /Bo-2\
Presidente: Deputado tiJ,-la11r-., §--F->
RclatoÍ (a) Deputado (a) \-\-) .í1,,§"- S=-J,õ

l'osiÇão na Comissào

Menrbros (a

^v. 
André Anlôniô Mâggi n. " 06. SelorA -CPA CEP] 78049-901 Cuiâbá N'll.(JS)
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Reunião 22ê Reunião oÍdinária Híbrida
Datâ 23117/2O2t Horárlo 08h00min

Proposição PROJÉTO DE LEI NS 864/2019 " c/Sub s t i tu t ivo ln í ega l "
Autor (a) Deputado Dr. João

Membros Titulares Sim Não Abstenção

Deputâdo Wilson Santos - Presidente x ! E tr
Dêputado Dr, Eugênio - Vice-Presidente x E tr tr
Deputado Dllmar Dal Bosco x n tr tr
Deputada Janaina Rivâ tr tr n x
Deputado Sebastião Rezende x tr tr !

Membros Suplentes

Deputado carlos Avallone tr tr tr !
Dêputâdo Fâissal tr tr tr !
Deputâdo Eduardo Botelho tr tr ! tr
Deputâdo Dêlegado claudinei x tr ! !
Deputado xuxu Dal Molin ! tr ! !
Soma Total 0 o 1

Resultâdo Finalr Matéria rclatada pelo Deputâdo WILSON SANTOS presencialÍrlclltc corn

parcccr FAVORÁVEL, nos tcnnos do substitutivo iDtegral n." 01. Votarân com o Relator os

Deputâdos Dilmar Dal Bosco, Dr. Eugôr'rio, Delegado Claudinei e Scbastião l{ezendc por

videoconferência. Ausente a Deplúada Janaina Riva. Scndo a propositura aplovâdâ co1'll palccel

FAVORÁVEL, üos tcrnos do snbstitutivo integral n.' 01.

\"r.!-,ÂtâÚd^e»C
Waleska Cardoso/ /

CônsulÍora Lesrslari!V
Núcleo CCJR

Avenida André Antônlo Maggi, n s 06, Setor A CPA - CEP 78049 901 - cuiabá MT


